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   ESTADO DE SANTA CATARINA

                                              PREFEITURA MUNICIPAL DE ROMELÂNDIA - SC
                                             Rua 12 de outubro, 242 – Centro – Fone/Fax (xx49) 36241002
                                             e-mail: compras@romelandia.sc.gov.br     site: www.romelandia.sc.gov.br
                                             89908-000 – Romelândia – Santa Catarina. 

INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

Nº 004/2021
DO OBJETO:
Contratação de empresa especializada para fornecimento de INFORMATIVOS TÉCNICOS MENSAIS "ON LINE", sobre os assuntos relacionados abaixo:

· Assistência Social / Educação / Saúde

· Cerimonial e Protocolo

· Compras, Licitações e Contratos

· Contabilidade Aplicada ao Setor Público / Organização dos Controles Internos e Auditoria / Patrimônio, almoxarifado e frotas / Tesouraria

· Cultura e Esportes / Turismo / Meio Ambiente

· Direito Tributário

· Estatuto da Criança e Adolescente

· Estrutura Organizacional (organogramas funcionais)

· Gestão de Cidades (posturas, urbanismo, códigos)

· Gestão de Processos / Liderança

· Obrigações Fiscais (E-social, RGPS, obrigações acessórias) / Regime Geral de Previdência

· Planejamento Governamental / Sistemas de Custos e Governança / Transferências a Instituições Privadas

· Processos Administrativos e Judiciais (auxílios em defesas)

· Regime Próprio de Previdência Social

· Segurança Pública / Trânsito

· Servidor Público

· Tabelas e Indicadores

· Técnica Legislativa e Legística / Processo legislativo (LO, RI)

· Transparência e Lei de acesso à Informação

DO FORNECEDOR:
CONTRATADO: IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA - ME

CNPJ: 28.474.582/0001-67
ENDEREÇO: Rua General Liberato Bittencourt, número 1885 A, salas 301 e 302, Bairro Canto, Município de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, CEP: 88.070-800

TELEFONE/E-MAIL: (48) 3307-9946 / 98824-5207 / financeirosc@igam.com.br 
PROCESSO Nº.: 001/2021

VALOR: R$ 1.200,00 (Um mil e duzentos reais) mensais, referente março a dezembro/2021.
DA DOCUMENTAÇÃO

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias;

b) Certidão conjunta negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de débitos relativos aos tributos Federais e a dívida ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “d” do § único do art. 11 da Lei Federal 8.212/91, consoante Portaria Conjunta RFB/PGFN 1.751/14;

c) Certidão negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de débitos Estaduais, expedida pela Secretaria do Estado da sede da licitante;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal expedida pela Prefeitura Municipal da sede da licitante;

e) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) expedido pela Caixa Econômica Federal;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, acrescentado pela Lei Federal 12.440/11 e na Resolução Administrativa 1.470/11 do Tribunal Superior do Trabalho.
DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

 O pagamento dar-se-á em até 30 (trinta) dias consecutivos após a emissão e aceite da nota fiscal.
 Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de sua reapresentação.

Caso seja constatada qualquer irregularidade por parte da licitante, o pagamento poderá ser retido pela Prefeitura de Romelândia (SC) até a normalização da mesma, sem que isso acarrete ônus adicionais à Prefeitura supracitada.

5.4. As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Projeto/Atividade: 041220004.2.004000.

Nome do Projeto/Atividade: MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA ADM. GERAL DO MUNICIPIO.

Elemento da despesa: 3.33.90.39.01

Descrição do Elemento:  – Assinatura de Periódicos e Anuidades.

Fonte: 100 Recursos Próprios.

FUNDAMENTO LEGAL:
A presente inexigibilidade de licitação tem como fundamento o inciso II do art. 25 da Lei Federal 8.666/93:

“Art. 25 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

(...)

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;”

 Por sua vez, o art. 13 da mesma Lei dispõe:

“Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

(...)

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;”

Por fim, submete-se à análise jurídica o presente expediente de inexigibilidade de licitação, embasado no inciso II do art. 25 da Lei Federal 8.666/93, para verificação e ratificação da justificativa exposta, no inciso VI do art. 13 da Lei Federal 8.666/93.

JUSTIFICATIVA: 

O IGAM é uma empresa fundada em 1º de janeiro de 1992, com sedes em Santa Catarina, no Rio Grande do Sul e no Paraná e atende mais de trezentos órgãos públicos de municípios de vários estados brasileiros. Em seu corpo técnico o IGAM possui profissionais das áreas contábil, jurídica e de gestão, com qualificação e experiência para atuar junto aos Poderes Executivo e Legislativo. O IGAM tem reconhecimento na esfera governamental e notoriedade reconhecida judicial e administrativamente.

O IGAM capacita mais de dois mil alunos por ano, por meio de seus cursos e treinamentos, nas modalidades aberta, in Company, por plataforma remotas, ao vivo, presencial ou EAD. Cursos in Company são ministrados não só para prefeituras e câmaras municipais, mas para tribunais, por meio de suas escolas judiciais, e ministérios públicos estaduais.

O IGAM também é editora, com produção de vários títulos voltados para a administração pública municipal e para parlamentos, além de produzir seu informativo técnico, com atualização de conteúdo mensal, visando dar subsídio e gerar segurança aos agentes públicos, detentores de mandato eletivo, membros de poder, titulares de cargo efetivo ou de cargo em comissão e demais servidores públicos, quanto às matérias que se relacionam com as funções que cada agente, de acordo com a natureza, responsabilidade, grau de responsabilidade e peculiaridade de seu vínculo, para que possam melhor cumprir seu papel.

RAZÃO DA ESCOLHA:

Como os serviços de assinatura de informativos técnicos mensais “online” e orientações técnicas não possuem critérios objetivos válidos, que permitam definir qual a melhor solução para o órgão público, portanto, a dificuldade em estabelecer um parâmetro objetivo de comparação e seleção de propostas, fica evidente a inviabilidade de competição. 

Assim, como o IGAM apresenta uma produção de informações técnicas nas áreas jurídicas, contabilidade, processo e técnica legislativa, área fiscal entre outras da gestão pública municipal, fruto da produção intelectual e profissional do seu corpo técnico, que não podem ser definidas de um modo objetivo e selecionadas por meio de critérios como menor preço, não existe a possibilidade de estabelecer critérios de comparação e competição entre eventuais produtos no mercado. A escolha da empresa acima citada mostra-se vantajosa para a Administração, porque possuem notória especialização na área, visto possuírem larga capacidade técnica nesse segmento voltado a capacitação e assessoramento de servidores da Administração Pública Municipal. Há interesse público na contratação pois a empresa possui serviços com elevado grau de especialização, visando, precipuamente, assessoria aos servidores públicos municipais em diversos segmentos.
JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Para demonstrar que os preços praticados pelo IGAM são realizados com cautela, razoabilidade e proporcionalidade a própria empresa demonstra que os preços ofertados para o contratante guardam consonância com os preços praticados no mercado, isto é, ofertados para outros órgãos e entidades públicas.

Desta forma, apresenta 4 contratos firmados com outros órgãos da administração pública municipal (Poder Executivo e Legislativo Municipal). (documento anexo)

Importante destacar que, na avaliação do preço, deve-se ter em mente que o objeto da contratação envolve serviços técnicos e especializados, prestados por empresa notoriamente especializada e referência de qualidade e excelência no que faz. Sendo assim, o preço ajustado é vantajoso e conveniente a Prefeitura Municipal, condições estas que dispensam a licitação nos termos do Artigo 24, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93 e Decreto Federal nº. 9.412/2018.
Romelandia – SC, 08 de março de 2021.
________________________________

JUAREZ FURTADO
Prefeito Municipal
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